
RECURSO ESPECIAL Nº 2260852 - SP (2026/0073543-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : ALCIDES GOMES ALVES 
ADVOGADOS : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532

LEONILDO GONÇALVES JUNIOR - SP300397
RECORRIDO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADOS : GLAUCO GOMES MADUREIRA - SP188483

HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO - SP221386

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.

DESCONTO  EM  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  DANO  MORAL  NÃO

CONFIGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS

AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. FALTA  DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.  282 E 356 DO STF.  RECURSO

DESPROVIDO. 

I. Razões de decidir

1. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o desconto não

autorizado em benefício previdenciário não é suficiente, por si  só, para a

caracterização  do  dano  moral,  havendo  a  necessidade  de  comprovação

específica de violação aos direitos da personalidade do autor" (AREsp n.

3.121.611/SE, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em

13/4/2026, DJEN de 22/4/2026).

2.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o

conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de  prequestionamento.

Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

II. Dispositivo 

4. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
DESCONTO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. . FALTA DE SÚMULA N. 7/STJ
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. "A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o desconto não
autorizado em benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para a
caracterização do dano moral, havendo a necessidade de comprovação

"específica de violação aos direitos da personalidade do autor
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 3.121.611/SE

julgado em  DJEN de 13/4/2026,  22/4/2026).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial contra acórdão assim ementado (fl. 253):

Documento eletrônico VDA56926787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/05/2026 18:56:52
Código de Controle do Documento: c6e67396-0d8b-44aa-9005-f5233c61af4e



APELAÇÃO AÇÃO DECLARATÓRIA DANOS MORAIS - NÃO
OCORRÊNCIA.

Descontos indevidos no benefício previdenciário do consumidor Demora na
propositura da ação - Impedimento de praticar atos da vida civil- Não
ocorrência - Indenização Não cabimento:

Não há se cogitar em indenização por danos morais diante da demora na
propositura da ação, isto é, mais de quatro anos após o primeiro desconto, o
que demonstra não ter sido a parte impedida de praticar os atos da vida civil.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

- Pedido de majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais - Verba
que somente foi fixada em proveito dos patronos da ré, nos termos do artigo
86, parágrafo único do CPC- Interesse recursal- Ausência:

- Não se conhece do pedido de majoração da verba honorária sucumbencial
por ausência de interesse recursal. Ausência de fixação em proveito do
patrono do autor apelante.

RECURSO DO AUTOR NÃO CONHECIDO EM PARTE E, NA PARTE
CONHECIDA, NÃO PROVIDO.

RECURSO DO RÉU NÃO CONHECIDO.

 
Nas razões do recurso (fls. 264-290), interposto com fundamento no art. 105,

III, "a", da CF, a parte recorrente alegou violação dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 7º, parágrafo único, 14, 18, 25, § 1º, e 34 do CDC, porque (fl. 277):
[...] ocorrida a fraude, resta caracterizado o dano de ordem moral, uma vez
que o uso indevido de dados bancários da autora e a falsificação de sua
assinatura é suficiente para acarretar a ofensa moral.

 
(ii)  parágrafo único, do CDC, pois (fls. 287-288): art. 42,

A exigência de prova do dolo, má-fé ou culpa do fornecedor no caso de
cobrança indevida de dívida reduz a proteção do consumidor e torna ineficaz
o artigo 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor. [...]

O engano justificável é a única alternativa prevista legalmente para eximir o
fornecedor da sanção civil da devolução em dobro do valor indevidamente
pago pelo consumidor. [...] A prova de ausência de dolo, má-fé ou culpa não
é suficiente para eximir o fornecedor de devolver em dobro o valor
indevidamente pago pelo consumidor.

 
Contrarrazões apresentadas (fls. 376-382).

O recurso foi admitido na origem.
É o relatório.

VOTO

 Quanto aos danos morais, a Corte local assim entendeu (fl. 258):
[...] os fatos narrados pelo autor não têm o condão de configurar danos
morais indenizáveis, por serem insuficientes para abalar algum bem da
personalidade, não atingindo a moralidade, a personalidade e a afetividade
da pessoa.
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E nenhum constrangimento, dor ou vexame pode ser reconhecido no caso,
em razão do equívoco cometido pelo banco, que fora resolvido pelo Juízo de
Primeiro Grau quando determinou a cessação dos descontos e a restituição
dos valores descontados indevidamente. Há um certo exagero por parte do
autor ao descrever seu sentimento, porque, na verdade não teria
ultrapassado a noção de mero aborrecimento, que fora, repita-se, reparado
pelo decisum atacado.

[...]

Aquele que sofre dano moral, busca pronta solução para o problema e não
permite fluir prazo superior a quatro anos para o reclamo, porque o dano
moral provocado por ato ilícito ou abusivo, é proclamado em flagrante pelo
prejudicado, que, portanto, não permanece inerte, e se permanece, não
configura nenhum dano.

 
O julgamento está em conformidade com a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO E
DESCONSTITUIÇÃO DE DÉBITO  REPETIÇÃO DE INDÉBITO EC/C
DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o desconto não
autorizado em benefício previdenciário não é suficiente, por si só, para a
caracterização do dano moral, havendo a necessidade de comprovação
específica de violação aos direitos da personalidade do autor. Precedentes.

2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso,
concluiu que, apesar dos descontos indevidos no benefício previdenciário,
não houve situação capaz de ensejar reparação por danos morais.

3. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(AREsp n. 3.121.611/SE
em  DJEN de ) 13/4/2026,  22/4/2026.

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO. NULIDADE.
DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NÃO
PRESUNÇÃO DO DANO MORAL. REEXAME DE PROVAS. DISSÍDIO NÃO
CARACTERIZADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. A ausência de prova do efetivo abalo moral decorrente de descontos
indevidos em benefício previdenciário impede a condenação por danos
morais. Precedentes do STJ.

2. O dever de indenizar exige demonstração do prejuízo moral concreto, não
bastando apenas prova do desconto indevido, sobretudo quando o valor
descontado é ínfimo em relação ao benefício percebido.

3. Rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca da ausência
de dano moral indenizável pela inexistência de contrato de empréstimo
bancário demandaria a incursão nos aspectos fático-probatórios dos autos,
procedimento inadmissível em recurso especial em virtude do disposto na

.Súmula nº 7/STJ

4. A aplicação da  em relação ao recurso especial interposto Súmula nº 7/STJ
pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma
matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

5. Recurso especial não conhecido.
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, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 2.242.674/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  12/2/2026.

Incide a Súmula n. 83 do STJ.
Ainda, eventual conclusão desta Corte Superior em sentido contrário ao das

instâncias ordinárias – quanto à ausência de comprovação dos danos morais – exigiria
incursão no campo fático-probatório, providência vedada na via especial, nos termos
da Súmula n. 7 do STJ.

A alegação de ofensa ao  parágrafo único, do CDC não foi analisada art. 42,
pelo Tribunal de origem e não foram opostos embargos de declaração para tratar da
matéria, circunstância que impede o conhecimento da insurgência por falta de
prequestionamento. Assim, devem ser aplicadas as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do CPC, MAJORO os honorários advocatícios em art. 85,
20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.260.852 / SP

Número Registro: 2026/0073543-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11675352520238260100 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCIDES GOMES ALVES 
ADVOGADOS : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532

LEONILDO GONÇALVES JUNIOR - SP300397
RECORRIDO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADOS : HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO - SP221386

GLAUCO GOMES MADUREIRA - SP188483

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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